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M. Marco Antonio Basso 
RESUMO 
De fato, o processo legislafivo representa lema de grande importância para a 
concretização do paradigma contemporâneo da democracia no Brasil. Há, contudo, múltiplas 
conceituações acerca do que exatamente seja o processo legisla/ivo. significados que nem 
sempre se mostram adequados à sistemática adotada pelo texto constitucional - em especial, 
pelas redações conferidas pelo Constituinte à Seção VIIl do Capítulo r do Título IV e ao 
artigo 59 da Constituição de 1988 - e, assim sendo, nem sempre são coerentes com o próprio 
paradigma democrática. Em vez de criticar a sistemática adotada pelo texto constitucional, 
deve-se procurar construir um modelo dogmático que seja coerente com ela, privilegiando, 
dessa fonna. a própria democracia. Nesse contexto, a presente pesquisa bibliogl'lifica teve por 
objetivo uma tentativa de fixação de um conceito coerente e, portanto, compatível com a 
sistemática adotada pelo texto constitucional para a expressão processo legislativo. Por fim, 
fixada uma definição prelensamente adequada à redação constitucional e, por consequência~ 
compatível com o paradigma da democracia, afirmou-se a viabilidade de maior consenso entre 
os doutrinadores brasileiros acerca da matéria, haja vista a evidente multiplicidade de 
definições sobre o mesmo tema. 
Palavras-chave: proc,:esso legislativo, democracia e coerência dogmática. 
ABSTRACT 
Indeed, the legislalive process IS a subject of great importance for lhe realizalion af lhe 
conlemporary paradigm oI democracy m Brazil. There are, however, mLlltiple 
conceptualizations abOUl what exactly is lhe legislafive process, meanings Ihal are nO! always 
appropriare 10 express lhe syslem adopted by lhe constiwtional texI - particular!y by lhe 
Constituent essays confclTcd by Section VJlI of Chapler I af Tille IV and A11icle 59 of lhe 
Cons!Ílution of J 988 -- and, thus • are not always COl1sisfent 'hith the democratic paradigm. 
lnstead 01' criticizing the system adopted by lhe constitulÍonal text, we should ti)' 10 bui!d a 
dogmaüc model Ihal is consisren! with iI, favonng thus Jemocracy itself In Ihis context, this 
bibliographic research aimed an attempt to establish a coheren' concepl and, thereafter, 
compalible wüh the systern adopted by the constitutional tex! to the expression legislafive 
process. Fina]]y, seI a definition al!eged!y appropriale to lhe constitutional drafting anel, 
consequently, wmpalible with lhe paradigm of democracy, it is asserted the viability af 
greater consens/I.\' among Brazilian scholars on the subjeet, considering the evident 
multiplicity of definilions on the same topie. 
Keywords: feRislafive process, democracy and dogmatic consislency. 
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COERENTE E, PORTANTO, COMPATÍVEL COM A 
SISTEMÀ TICA ADOTADA PELO TEXTO CONSTITUCIONAL 
"Nenhuma das exegeses propostas para a expressão 
'processo legis lativo', no an. 59 da ConstillJição, parece 
plenamente satisfatória. Faltou ao constituinte, segundo 
tudo indica, uma visão clara da sistemâtica dos atos 
normativos. Forçoso Co reconhecer, porém, que essa 
sistematização não é simples" ) 
Manoel Gonçalves Ferreira Filho2 
A conceituação do que denominamos3 processo legislativo - lenno utilizado, não só 
pela doutrina, mas também pela própria Constituição de 1988 - no Brasil é vaSla. Mesmo 
limitando nossa análise apenas à conceituação em senlidojurídico4, diante da necessidade de 
delimitação do campo de estudoS, continua havendo conceituações muito diferentes sobre esse 
mesmo temé. 
I FERREl.RA FILHO, Manoel Gonçalves. Do processo legisla/ivo. 5' ed. São Paulo: Saraiva. 2002. p. 20 I. 
2 Professor Titular (aposentado) de Direito Constitucional da Faculdade de Direito da USP. Doutor hOlloris 
causa da Universidade de Lisboa. Doutor pela Universidade de Pari s. Ex-Professor visitante da Faculdade de 
Direito de Aix-en-Provence (Prança). Membro da Academia Brasileira de Letras Juridicas. Presidente do 
Instituto Pimenta l3 ueno - Associação Brasileira dos Constitucionalistas. 
'Como simples ressalva, uma das marcas do texto do nosso estudo é a utilizaçào da primeira pessoa do plural. 
Isso porque entendemos utilização da primeira pessoa do plural a partir da lição do educador Umberto Eco: 
"Dizemos 'nós' por presumir que o que afirmamos possa ser compartilhado pelos leitores. Escrever é um aio 
social: escrevo para que o leilor aceite aquilo que lhe proponho" (ECO, Umberto. Como se fil2 uma tese. 
Tradução de Gilson Cesar Cardoso de Souza. 21" ed. São Paulo: Perspectiva, 2008. p. 122). 
4 Diversos all!Ores apontam a possiblidade de conceituação do processo legislativo não só em sentido jurídico 
(obje!O do presente estudo), mas, também, em outros sentidos: como, por exemplo. no sentido sociológico da 
C"xprcssão. Nesse sentido. Undi l ummêgo Bulas. na linha dn concepção sociológica da constituição. de 
Ferdinand Lassalle. define o processo legislativo em sentido sociológico como"o conjunto de falores reais do 
poder que inspiram o legislador fi real izar a sua atividade; nessa perspectiva, estuda-se: (i) o surgimenlo e a 
marcha dos projetos de lei; {i i) a força da opinião publica; (iii) as crises sociais e as pressOes de grupos 
organizados: (iv) a força dos lobbies: (v) os Acordos partidários; (vi) as compensações pollt icas: (vii) O jogo de 
favores, a troca de votos e de panidos etc," (BULaS, Uadi Lammégo. Curso de direilo conslilllcivllal. 7d ed. São 
Paulo: Saraiva. 2012. p. 1161). No mesmo sentido. Nelson de Sousa Sampaio: "conjunto de fatôres reais ou 
fáticos que põem em movimento os legisladores e ao modo como éles cosrumam proceder ao realizar a tarefa 
legislativa" (SAMPAIO, Nelson de Sousa. O processo legisla/NO. São Paulo: Saraiva, 1968. p. I).: Bemardo 
Gonçalves Fernandes: "Sociologicamente. ele pode ser definido como um conjunto de fatores polhicos e 
ideológicos que condicionam a elaboração das le is em nosso ordenamento" (FERNANDES, Bernardo 
Gonçalves. Curso de direi/o cOl/slilUcio/lOl. 5' ed. Salvador: Editora lusPodivm, 2013. p. 831); e Alexandre de 
Moraes: "conjunto de falores reais que impulsionam e direcionam os legisladores a exercitarem suas tarefas" 
(MORAES. Alexandre de. Direi/o constitucional, 26" ed. São Paulo: Atlas, 2010. p. 650). 
5 Isso porque. de acordo com o que defendemos no nosso artigo denominado Esboço de um possive/ gllia prático 
para org ulII/;'ntoriio o pal'lir da Diolé/ica Erislica de Schopl.!lIhuuer. "Quanto m<lis genérica for uma afirmação. 
maior será a possibilidade de ataques a ela. Em oulras palavras. a lese mais genérica é. também, a mais indefesa 
porque admíle um numero maior de ataques" {htlp:l/j uso uol.com.br/revisla/texwIl7008/esboco-de-um-poss ivel-
Verificamos, também, que muitos textos fixam seus conceitos acerca do que se 
entende por processo legislativo - conceituação fundamental à sistematização do assunto e, 
consequentemenle, à sua própria compreensão?, permitindo uma ulilização facilitada e 
harmônica da matéria na vida prática8 - sem atenção a problemáticas conceituais que, como 
se pretende demonstrar a seguir, foram geradas pelo próprio texto constihlcional, isto é, pelas 
redações conferidas pelo Constituinte à Seção VIII do Capítulo I do Título IV - intitulada 
" DO PROCESSO LEGISLATIVO" - e ao artigo 59 da Constituição de 1988. 
No entanto, alguns dos textos analisados - em especial, as obras do Professor 
Manoel GonçaJves Ferreira Filho - preocupam-se enfaticamente com a necessidade de se 
estabelecer um concei/o de processo legislativo em sentido jurídico que seja coerente e, 
portanto, compatível com a sistemática adotada pelo texto constitucional. 
Nesse sentido, imbuídos dessa mesma preocupação, pretendemos verificar a 
possibilidade9 (a) de aceitação de um conceito posto - previamente construído por um dos 
doutrinadores examinados ao longo do estudo - que, fundamentadarnente, entendermos 
como O maiS coerente diante da sistemática adotada pelo texto constitucional; ou (h) de 
guia-pral ico-parHlrgumentacao-a-pan ir-da-dialetica-eristica-de-schopenhauer; I 1/06120 I I; 21 :00). No mesmo 
sentido, <l lição de Umberto Eco: "recordemos eSle principio fundamental: quanto mais se restringe v campo. 
melhor e t:OlII mais segurC/Ilf.;a se Irabalha" (ECO. Umbeno. Como se faz uma tese. Trnduçào de Gilson Cesar 
Cardoso de Souza. 21~ ed. São Paulo: Perspectiva, 2008. p. 10). 
I, Ao longo do estudo, serão abordadas conceituações de diferentes doutrinadores, de modo que essa evidência de 
multiplicidade de conceitos será demonslrada. embora de maneira assistemálica. 
7 De acordo com os professores João Batisla Araujo e Oliveira c:Jifton Chadwick, o indivfduo armazena e 
codifica conhecimentos em sua mente de forma "funcional, isto ê, coerente com a forma como se organiza sua 
disciplina [.,,] Isso lhe permite idenlificar, classificar, relacionar. prever, inferir com maior precisão e 
proficiência" (ARAUJO, João Batista; e CHADWICK, Oliveira Clifton. Aprender e Ensinar. 3" ed. São Paulo: 
Globall:ditora, 2001. p. 158). 
8 Para Claudio de Moura Caslro, "uma lese deve ser original, imponante e viável" (CASTRO, Claudio de Moura. 
A pr6tica da pesquisa. 2" ed. São Paulo: Pearson Prentice Hall. 2006. p. 60). Em relação ao presente estudo, a 
importância está associada à grande ulilidflde prática do lema. já que. como foi dito, a conceituação do processo 
legislativo em sentido jurídico e "fundamental à sistematização do assunto e, consequentemente. à sua própria 
I..:omprecmilv, permitindo II/ili:apio facilitada c hannõnica da maleria na vida pratica". O estudo lambém é 
viável porque se b<lseía em textos literários de ilcesso facilitado pela utilízação de livrarias e bibliotecas públicas. 
A originalídade ou. nas palavras de Christ ian LílVille e Jean Dionne, "a construção de um saber original ou 
novo" (LAV1LLE, Christian e DIONN E. Je~n. A cons/rllção do saber: manual de melodologia da pesquisa em 
óenóos hllll/Ol1as. Tradução de Heloisa Monteiro e Francisco Settineri. Revisão técnica e adaplação de Lana 
Mara Siman. Porto Alegre: Anmed: Belo Horizonte: Editol"d UFMG. 1999 (reimpressâo 2008). p. 13) esta na 
releitura critica que fizemos das conceituações dos textos doutrinários examinados e, além disso, na análise, no 
final do esrudo, da possibilidade (a) de aceitação do conceito que. fundamentadamenle, entendermos como o 
mais coert.'nte diante da sistemática adotada pelo texto constitucional: ou (b) de construção de uma conceituação 
nova que, t~mbém de mane ira fundamentada. guarde o máximo de coerência com o texto da Constituição de 
1988. 
\) Num trabalho cient[fico, pane-se. geralmente, de um problema de pesquisa: o ponto de panida do estudo que se 
prelendr- realizar. Nesse contexto. estabelecemos, no presente estudo, dois problemas de pesquisa aflernofivos: 
ou (a) aceiwmos um conceito poslO - previamente construído por um dos doutrinadores examinados - que, 
fundamentadamente, entendermos como o mais coerente diante da siSlemática adotada pelo texto constitucional; 
ou (b) COl1xlruímos uma conceiluação nova que. lambém de maneira fundamenlada, guarde o máximo de 
coerellcia com o texto da Constituição Federal. 
conslrução de uma conceituação nova que, também de maneira hmdamentada, guarde o 
máximo de coerência com O texto da ConslÍtuição Federal. 
PARTE 11 - FACILITANDO A FIXAÇÃO DE UM CONCEITO 
COERENTE POR MEIO DO DESMEMBRAMENTO DA 
EXPRESSÃO PROCESSO LEGISLATIVO 
Em vez de começar a nossa tentativa (de fixação de um conceito coerente à 
sistemática do texto do artigo 59 da Constituição) apresentando conceituações possíveis à 
expressão processo legislativo como um todo, parece ser mais fácil (I) desmembrar a 
expressão em duas partes - a primeira parte corresponderia ao termo processo e a segunda 
parte ao termo legislativo - e, somente após a análise desses conceitos 10 menores, (2) 
proceder à tentativa de fixação de um conceito final à expressfio processo legislativo na sua 
integralidade. 
IV Sena inVll\vel tratar de lodos os conceitos relacionados a cada um dos lennos analisados neste estudo. Por isso. 
decidimos trabalhar apenas com os conce itos que, no nosso sentir, são interessantes â concretização do nosso 
objetivo final: a fixação de um conceito de processo legislativo que seja adequado à sistemática adotada pelo 
texto da Constituiçi'lo de 1988. 
PARTE III - CONCEITUANDO O TERMO PROCESSO 
São muitos os conceitos atribuídos pelos dicionários e pela doutrina jurídica ao 
substantivo processo. Há, porém, um conceito que parece ser o mais amplo, na medida em 
que aparenta compreender a maior parte dos conceitos que tivemos a oportunidade de 
examinar. O processo seria, nesse contexto, uma "[i] Série de [iiJ ações [iii} sistemáticas [iv] 
visando a certo resultado"ll, 
Para facilitar a compreensão desse conceito, contudo, mostra·se interessante dividi-lo 
em partes (como fizemos com a expressão processo legislativo): (f) o entendimento do que 
signifique a palavra "série"; Ui) os conceitos referentes ao termo "ações"; (iH) o que se pode 
compreender a partir do vocábulo "sistemáticas", que nos remete ao conceito de sistema; e 
(iv) as conceituações da expressão "visando a certo resultado", que perece nos remeter às 
definições referentes a fim ou tinalidade. 
(I) Reunimos quatro significados possíveis para o vocábulo "série": (i.1) simples grupo 
de objetosl 2; (i.2) "grupo detenninado e limitado de objetos homogêneos que, por suas 
características, fonnam um conjunto [itálicos nossos]"l3; (i~3) grupo de objelos que se 
sucedem-no espaço e/ou no tempol4; ou (iA) grupo detenninado e limitado de objetos 
homogêneos (ou conjunto) que se sucedem no espaço elou no tempo!5. 
II PROC ESSO. In: Michaelis moderno dicionário da linguo por/I/guesa (online). São Paulo: Editora 
Melhoramenlos. 2009. Disponivel em: 
<http://hnp://michaelis.uol.com . br/modemo/portugues/i ndex. php? I i ngua=poT1ug ues-
p',ortugue s~palavra~proce:~o>, Acesso em: 20/12/2~ 13. . . .. . '. ..' 
'Em sentido pareCido, sene cOITespondena a uma quantidade conSIderável de objetos (SERIE. In: Dn'/Ufl<1/"1n 
d l'l/"i ;II j.·o f-(" II<li.\ .... da lingulI POrt/I.\!Uc.\ ,I. Vcrsiio mull iusuárío I .0. R io de Janeiro: Ed itora Objetiva, 2003). 
I) SÉRI E. In: Didul/úriu e!le/l'illl/co HO/loin uo fingl/u I)or/I/gl/,~sll. Versào multiusuário 1,0. Rio de Janeiro: 
Editora Objetiva. 2003. 
U Nesse sentido: "Sucessão espacial ou temporal de evcnlos ou coisas" (SÉRIE. In: Michaelis moderno 
dicionário da líllg l/(I portuguesa (Online). São Paulo: Ediloro Melhoramentos, 2009. Disponível em: 
<hu p:!/http://michae lis.uol.com . brim odemo/port ugues/index. php? 1 i ngua=ponugues· 
~ortugues&p(lravra-s% E9rie>. Acesso em: 20/1212013). 
5 Nesse contexto, a palavra série significaria uma "quantidade de fatos ou coisas da mesma classe que se 
apresentam um após o outro, em sucessão espacial ou temporal"' (SÉRIE. In: Diciollário ele /rônico /{Ol/ai.I·. , du 
til/R/lO 1'f!j" ll/g/le.<u. Vers!ío multiusuário l.0. Rio de Janeiro: EdilOra Objetiva, 2003) ou um "Número de coisas 
ou eventos. semelhantes ou relacionados, dispostos ou ocorrendo em suc..:ssi'lo espacial ou temporal" (SÉRIE. In: 
Michoelis moderno dicionário do língua porlllgllesa (on/ine). São Paulo: Editora Melhoramentos, 2009. 
D ispon i vc 1 em: <h! rp:/ !hnp:l/m i c hael i s. uo I.com. br/modemo/poT1ugues/i ndex. php? r ingua=ponugues-
ponugues&palavra=s%E9rie>. Acesso em: 20/12/2013). 
Ui) A palavra ação, por sua vez, pode ser definida: em sentido muito amplo, como 
"Atividade, energia, movimento"If); ou, em sentido mais restrito 17, como (1/0 18 OU conduta de 
uma ou mais pessoas (ser ou seres humanos), mesmo que em nome de entes criados pelo 
intelecto humano (como. por exemplo. órgãos, ou pessoas jurídicas etc.). Dessa forma, o 
termo "ações" (plural de ação) corresponderia a (ii.l) atividades, energias, movimentos; ou a 
Ui.2) alas. condutas de ser(es) humano(s), mesmo que em nome de enle(s) criado(s) pelo 
intelecto humano (como órgãos, ou pessoas jurídicas etc.). 
(iil) O termo "sistemáticas", por seu turno, representa apenas a forma feminina e plural do 
adjetivo siSlemático que, confonne afirmam os dicionários, significa aquilo que é "Relativo 
ou pertencente a um sistema [itálico nosso]"19. Quanto ao termo sistema, conseguimos reunir, 
em consideração às concisas pretensões deste estudo, três significados: Uii.]) conjunto 
unifário de objeloiO - significado muito próximo ao significado 2 do vocábulo "série" 
(definido como um "grupo determinado e limitado de objetos homogêneos que, por suas 
caracteri5ticas, formam um conjunto [itálicos 00550S]"11); U;;.2) conjunfo unitário de objetos 
definidos, por sua vez, como meios ou "ações" (segunda palavra definida em dois significados 
possíveis) desfinados a produzir cerlo resultado -conceito muito próximo ao de fim ou 
finalidade22 (esmiuçados na definição da quarta e última parte da nossa conceituação de 
16 AÇÃO. In: Michae/is /II oderno dicionário da IinguG porlllgllesa (online). São Paulo: Editora Melhoramentos, 
2009. Disponfvel em: <http:// http://michael is.uol.com.br/modemo/portugues/index,php?1 ingua=portugues· 
portugues&palavra""a% E7%E30>_ Acesso em: 20/12/2013. 
17 Nesse sentido restr ito: "Ato. feito, obra" (AÇÃO. In: Michaelis moderno dicionário da língua portuguesa 
(olllinej. São Paulo: Editora Me lhoramentos, 2009. Disponível em: <http:// 
hnp:/lmichaelis.uol.com.br/modemo/portugueslindcx.php?lingua=portugues-portugues&palavra=a%E7%E30>. 
Acesso em: 20/12/2013): ou, aind<1. "mo ou efe ito de agir" (AÇÃO. In: Dh'irj nário " I,,/rt;nico HUI/(Ji.I'.l' ,I" Iil1gllo 
fJlwlllgl/,~,<<I. Vt'r3flo multiusuário 1.0. Rio de Janeiro: Editora Objetiva, 2003). 
I! "Aquilo que se f<1z ou se pode fazer" (ATO. In: Midwelis moderno dicionciriu da Iingua porlugllcSIl (ontine). 
São Paulo: Editam Melhoramentos, 2009. Disponfvel em: <http:// 
http://michaelis.uoJ.com.br/modemo/portllgues/index.php?lingua=portuglles-portugues&palavra=ato>. Acesso 
cm: 201l212013); ou apenas "conduta" (ATO. In: Dicioflú/' iu r: f(!lrúnico !-IOUUI.H du lil1fUIU pnrlllguesl/. Versão 
multiusuário! .0. Rio de Janeiro: Editora Objetiva. 2003). 
I~ SISTEMÁTICO. In: Gmflde dicionário Saccolli da língua por/liguem: comenlado. crilico e encicfopedico 
(cd-rom). São Paulo: Editora Nova Geração. 2010 
::0 Outros significados muito próximos: "Conjunto ou combinação de coisas ou partes de modo a rormarem um 
todo complexo ou unitário" (SISTEMA. In: Michaefis moderno dicionario da linglla portuguem (ol/line). São 
Paulo: Editora Mclhoromenlús, 2009. Disponivel em: <hnp:11 
h np:ll m ic hae I is. uo I.com. brl modemo/portugues/i ndex. ph p?! i ngua=portlJ gues-portugues& pala vm""sistem a> . 
Acesso em: 20/ 1212013); "Qualquer conjunto ou série de membros ou elementos correlacionados" (idem): 
"Agrupamento de partes coordenadas, dependenles umas das outras, qualquer que seja o assunto ou obra de que 
se traia" (idem): e "conjunto de elementos. concretos ou abstratos, inlelectualmentc organizado" (SISTEMA. In: 
!)iôoJlúrio d çl,-, in/t.'o HOllaiss da fin pl" f l lll'll/:! lI"x /J. Versilo multiusuário 1.0. Rio de Janeiro: Editora Objetiva, 
2003). 
1 1 SÉRIE. In: Diáil/ll ir;1J ."d ninico HOI/(/i.\·.f dll língllll 1'(//,111."; 11 ,'.\'0. Versão multiusuário 1.0. Rio de Janeiro: 
Editora Objetiva, 2003. 
1:' Conceitos a partir dos quais deduzimos esta segunda definiçao: ·'Método. combinação de meios, de processos 
destinados a produzir certo resultado [grifo nosso I; plano" (SISTEMA. In: Michaefis moderno dicionório da 
processo); e (iii.3) conjunto unitário, lógico e harmônico de normas (regras ou princípios)23 
,. 
(iv) Por fim, a expressão "visando a certo resultado" nos remete à ideia de fim - "o que se 
busca alcançar, atingir; finalidade, objetivo, propósito,,25 26 - ou finalidade 
intuito, objetivo,,27 28, 
"Fim em vista; 
Até agora, partimos de uma definição do termo processo - . "li] Série de [ii] ações [iii] 
sistemáticas [iv] visando a certo resultado,,29 - que, apesar de, em razão da sua amplidão, 
possuir a qualidade de compreender a maior parte dos conceitos que tivemos a oportunidade 
de examinar, é vago, pouco definido. 
Nesse contexto, com o intuito de tentar proporcionar o máximo de eficiência nas 
comunicações entre usuários dessa matéria, devemos fixar, em vez de um conceito vago, um 
conceito bem definido para o vocábulo processo. Por isso. esmiuçamos aquele conceito inicial 
língua porlllguesa (online). São Paulo: Editora Melhoramentos, 2009. Disponfvel em: <hnp:ll 
http://michaelis.uol.com.br/modemo/portugueslindex.php?lingua=ponugues-portugues&palavra=sis!ema>. 
Acesso em: 20/1212013); e "Conjunto de ações e meios que visam a um objetivo [grifo nosso]; planejamenlO, 
plano" (SISTEMA. In: Dicionário ef<"lrr !/I/co /l lIlIuiss da /i llg llll P0/"lllg ll(' .I' II. Versilo multiusuário 1.0. Rio de 
Jane iro: Editora Objetiva, 2003). 
~.1 Com o intuito de nao extrapolar as concisas finalidades desta análise, iremos, neste ponto do estudo, apenas 
afirmar que as normas represenlam, grosso modo. gênero que compreendem as espécies normas regras e normas 
princípios. Enquanto as regras são comandos nonnativos mais específicos, do tipo: "Se' A' é, 'B' deve ser", os 
princípios são comandos normativos mais genéricos, que não h~m prescrições precisas. 
24 Conceituações a partir das quais inferimos o este terceiro conceito: "Corpo de nonnas ou regras [grifo nosso], 
entrelaçadas numa concatenação lógica c, pejo menos, veross!mil, formando um todo harmônico" (SISTEMA. 
In: Michaelis moderno dicionário da língua portuguesa (onlíne). São Paulo: Editora Melhoramentos, 2009. 
Di spon! ve I em : <: hup: 1/ http://michaelis.uol.com .brlmodemo/porlugues/i ndex. ph p? I ingua =porlugues-
portugues&palavra""sistema>. Acesso em: 20/12/2013): e "Conjunto de princípios [grifo nosso] verdadeiros ou 
falsos, donde se deduzem conclusões coordenadas entre si, sobre as quais se estabelece uma doutrina. opinião ou 
teoria" (idem). 
1$ FIM. In: Diciuf/lírio e!",lniNini H(Jlwi.<S Ju lírW,lI11 1'"rI1l8/11:.'"1I. Versão multiusuário 1.0. Rio de Janeiro: 
Edilora Objetiva, 2003. 
26 Outras definições parecidas: "Escopo, alvo, objelo, fito, mira" (FIM. In: Míchae!ís moderno dicionúrio da 
fingua portuguesa (onlil1e). São Paulo: Editora Melhoramentos, 2009. Disponível em: <hrrp:/I 
http://michaelis.uol.com . br/modemo/porrugues/i ndex. php? I i ngu<l=pon ugues-portugues& pala vra= fim"> . Acesso 
em: 20112/201.»; "Intenção, propósito" (idem); e "e.-.;plicação ou motivo pll ra (fato, atitude); causa, razão, 
motivação" (FIM. In: DiciulI ,írio e1elrônicn I-fuI/ais.\' da língua porlllf;lIe.\·u. Vcrs:'io multiusuârio 1.0. Rio de 
Janeiro: Editora Objetiva, 2003). 
17 FINALIDADE. In: /vlichaelis moderno dicionário da IinguG porluguesa (online). São Paulo: Editora 
Melhoramentos, 2009. Disponível em: <http:// 
Im p :llm ic hae 1 i s. uo I. com .brl m odemo/portugues/i ndex. php? I i ngua =pOrlU gues-pon ugues& palavra =fi na I idade> . 
Acesso em: 20/12/2013. 
1~ Mais uma definição: " intenção ou motivação para a realização ou exislência (de algo); objetivo, propósito. 
fim" (FINALIDADE. In: lJin'I"lán IJ (~"'ln;lIi('" HlJlwi.u da Iillgll ,1 / ' ''1"111.1;1/<-,'"<1. VC["$uo multiusuário 1.0. Rio de 
Janeiro: Editora Objetiva. 2003). 
29 PROCESSO. In: Michae/is moderno dicionário da língua porluguesa (of/fine). São Paulo: Editora 
Melhoramentos, 2009. Disponive l em: 
<http://http:l/michaelis.uol.com . br/modemofporl ugues/i ndex. php? I i ngua=portugues-
portugues&palavra""processo>. Acesso em: 20/12/20 I J. 
em quatro partes e, em relação às suas três primeiras partes, atribui mos, respectivamente, 
quatro, duas e três conceituações distintas a cada lima delas. 
Contudo, para fixar um único conceito (bem definido) para o vocábulo processo, é 
preciso escolher apenas uma única definição para cada uma das quatro partes que compõem o 
conceito. Nessa conjuntura, (a) uma das estratégias adotadas para a realização dessas escolhas 
será a exclusão das definições repetidas: aquelas que correspondem exatamente a outra 
definição; e aquelas que, por serem mais restritas, estão contidas em outra definição mais 
ampla. Além disso, (b) também excluiremos conceituações muito amplas e vagas (como o 
primeiro de processo conceito adotado por nós, que, aliás, foi o nosso ponto de partida), tendo 
em vista que, para facilitar a comunicação entre os usuários da matéria, devemos perseguir 
um conceito bem definido. 
(I) No que diz respeito à pnmelra parte do conceito, excluímos três dos quatro 
significados possíveis para o vocábulo "série": o significado i.l, por ser amplo demais, e os 
significados i.2 e ;.3, por estarem contidos na definição iA. Dessa forma, fixamos um 
significado para a palavra "série": (i.4) grupo determinado e limitado de objetos homogêneos 
(ou conjlmto) que se sucedem no espaço e/ou no fempo. 
(U) Quanto à segunda parte, optamos pela eliminação da definição ü.l, por se tratar de 
conceituação extremamente ampla, a ponto de abarcar, por exemplo, quaisquer fenômenos 
naturais que em nada parecem contribuir para o que chamaremos de processo legislativo. Já 
que apenas os aIos de seres humanos parecem influenciar de maneira direta no futuro 
conceito de processo legislativo, fixamos, para o vocábulo ação, o significado mais restrito: 
(i;.2) atos, condutas de ser(es) humano(s), mesmo que em nome de enle(s) criado(s) pelo 
intelecto hllmano (como órgãos, ou pessoas jurídicas etc.). 
(iii) Com relação à terceira parte da conceituação, o termo "sistemáticas" nos remeteu às 
definições da palavra sistema, abordada em três definições. Excluímos a definição Ui. 1, por se 
tratar de significado muito próximo ao significado i.2 do vocábulo "série" - excluído por já 
estar contido na definição i.4 do mesmo vocábulo (mantida por nós). A definição Ui.2 também 
foi excluída, pois ela está contida na definição i.4 do vocábulo "série", nas definições 
referentes à palavra ação (segunda parte da nossa conceituação de processo) e na definição da 
expressão "visando a certo resultado", muito próxima à definição dej1m ou finalidade (quarta 
parte da nossa conceituação de processo), Sendo assim. restou-se fixado para a palavra 
sislemQ o seguinte significado: (iH.3) conjunto unitário. lógico e harmônico de normas 
(regras ou princípios). 
(iv) Finalmente, no tocante à quarta e última parte da conceituação, fixamos apenas um 
único significado à expressão "visando a certo resultado": objetivação de um fim, finalidade. 
Agora sim, após fixar definições únicas para cada uma das quatro partes da 
conceituação, será possível estabelecer, a partir da junção das definições escolhidas para cada 
uma das partes, um conceito preliminar bem definido para o tenno processo: grupo 
delenninado e limitado de atos de ser(cs) humano{s) - ainda que agindo em nome de ente(s) 
criado(s) pelo intelecto humano (como órgãos, ou pessoas jurídicas etc.) - que. regidos por 
um conjunto unitário. lógico e harmônico de normas (regras ou princípios), sucedem-se no 
eSpClç() e/ou no tempo visando a certafinalidade. 
Deve ressaltar, ademais, que o conceito de processo não é idêntico ao conceito de 
procedimento. O conceito de procedimento, por seu turno, diz respeito apenas ao ';modo 
como se executam" os atos que compõem um process030 3132, que, por estar relacionado a um 
processo, é determinado, especialmente no contexto do processo legislativo, pelo conjunto 
unitário. lógico e harmônico de normas (regras ou princípios) que regem o processo. Nesse 
sentido, a definição de João Trindade Cavalcante Filho: "o procedimento é a ordem 
Uuridicamente predefinida) em que se praticam os atos de um processo,,33. 
Especificamente em relação ao processo legislativo, por exemplo, a doutrina jurídica 
aponta para a existência de diversos procedimenlos no âmbito desse mesmo processo: o 
procedimento comum - utilizado para a aprovação da maior parte das leis ordinârias -, que. 
ademais, subdivide-se em ordinário, sumário e abreviado, e os diversos outros procedimentos 
especiais: das emendas constitucionais, das leis orçamentárias, das leis complementares. das 
leis delegas, das medidas provisórias, dos decretos legislativos, das resoluções etc. Nota-se, 
pois, que o processo compreende um ou mais procedimentos, o que não implica dizer que 
3° ROCHA NETO, Luiz Henrique da. ProCf!SSO legislativo: um le(I/I'O "xul. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2013. 
P 48 . 
. I No mesmo sentido. as definições dos Dicionários Michaelis e Houaiss: "Maneira de agir, de fazer alguma 
coisa" (PROCEDIMENTO. In: Michaelis moderno dicionário da língua portuguesa (online). São Paulo: Editora 
Melhoramentos, 2009. Disponível em: <1l\1p:/1 
hllp:l Im ichae I is. uol.com. br/modemo/ponugues/i ndex. ph p? I ingua=ponugues-
ponugues&palavra=procedimenlo>. Acesso em: 20/1212013); "maneira de agir. modo de proceder" 
(PROC EDIMENTO. In: /Ji l:ú'm;rin ",,,'rl ini,,!! HfJ /I<l I~'s do fíllKIIU pil/'lIIglle.\·u. Versfl(\ multiusuârio 1.0. Rio de 
Janeiro: Edilora Objetiva, 2003): ç "modo de fazcr (algo)" (idem). 
n Na mesma direção, as definições de Luiz Henrique da Rocha Nelo: "dinâmica dos atos, o modlls operandi da 
realização. traduzirá o procedimento" (ROCHA NETO. Luiz Henrique da. Processo legislativo: um teatro lega!. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2013. p. 48): e "0 procedimento indica a fonna e o rilmo com que os atos [que 
compõem procedimento] são praticados" (Ibidem. p. 49). 
H CA VALCANTE FILHO, João Trindade. Processo legislOlivn constitucional. Salvador: Editora JusPodivm, 
2012. p. 24. 
processo e procedimento seriam conceitos equivalentes. Pelo contrário, tratam-se de conceitos 
diferentes. 
PARTE IV - CONCEITUANDO O TERMO LEGISLATIVO 
São muitos os significados possíveis para o adjetivo legislativo. Nesse contexto, 
dividiremos essas definições preliminares em três grandes grupos J.I: (I) as definições relativas 
a determinados sujei/os (o Poder Legislativo e o Legislador); (ii) as definições que, a partir da 
separação entre leis em sentido formal e leis em sentido marerial, referem-se a determinadas 
matérias (a elaboração apenas de leis em sentido ma/erial, a elaboração de leis em sentido 
formal e a elaboração de leis em sentido formal e material); e (iiI) as definições que, a partir 
da clássica divisão dos atos nonnativos em constitucionais, primários e secundários, 
relacionam-se com certas maferias (a elaboração de atos normativos de hierarquia 
constitucional, a elaboração de atos nonnativos de hierarquia primária, a elaboração de atos 
nonnativos de hierarquia secundária e a elaboração combinada de atos normativos de 
hierarquias distintas). 
A partir dessa divisão, examinaremos quais dessas definições preliminares de cada 
um desses dois grandes grupos são compatíveis com a redação da Seção VIII do Capítulo 1 do 
Título IV - intitulada '-DO PROCESSO LEGISLATIVO" - e, em especial, com o texto do 
artigo 59 da Constituição de 1988: 
Seção VIII 
DO PROCESSO LEGISLATIVO 
Subseção I 
Disposição Geral 
Art. 59. O processo legislativo compreende a elaboração de: 
I - emendas ti Constituição; 
lJ - leis complementares: 
111 - leis ordinárias; 
IV - leis delegadas: 
V - medidas provisórias: 
VI - decretos kgi.~ Ia!ivos; 
Vil - resoluções. 
Parâgrafo unico. Lei complementar disporá sobre a elaboração, redação, alteração e 
consolidação das leis. 
34 Elaboramos essa divisão a partir dos questionamentos suscitados pelo Professor Manoel Gonçalves Ferreira 
Filho após breve mençi\o ao ano 59 da CF/1988: "Revela esse disposilivo uma louvável intençilo sistcmatizadora, 
mas suscita de pronto controvérsia. E a disputa é justificada porque não é simples detenninar o que significa 
legislativo em seu texto. Referir-se-á esse adjetivo â matéria ou ao sujeito? E, se ao sujeito, a qual sujeito, o 
Poder Legislativo ou o legislador? Só essa dificuldade já denota niio ser de boa técnica o dispositivo" 
(FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves, Do processo legislativo. 5" d. São Paulo: Saraiva, 2002. p. 196). 
As definições que se mostrem incompatíveis com O texto constitucional serão 
descartadas, na medida em que buscamos a fixação de um conceito de processo legislafivo em 
senúdo jurídico que seja coerente e, portanto, compatível com a sistemática adotada pelo 
texto constitucional. Vejamos, pois. se pelo menos uma dessas duas definições pode ser 
compatibilizada com a sistemática adotada pelo texto constitucional. 
(i) Em relação às definições relativas a deternlinados sujeifos, o adjetivo /egislalivo 
poderia significar (i./) Poder Legislalivo; ou (i.2) Legislador. Vejamos se pelo menos uma 
dessas duas definições pode ser compatibilizada com a sistemática adotada pelo texto 
constitucional. 
(i.1) No contexto deste estudo, o adjetivo legislativo não pode significar Poder Legislativo, 
uma vez que, de acordo com o artigo 59 da Constituição, o processo legislativo compreende 
elaboração tanto de emendas à Constituição (inciso I), produzidas pelo Poder ConSlifuinle -
e nào pelo Poder Legislativo -, quanto de medidas provisórias (inciso V), elaboradas - não 
pelo Legislativo - mas sim pelo Poder Executivo. 
No mesmo sentido, a lição de Kildare Gonçalves Carvalho: 
"0 processo legislativo inclui as emendas à Constituição, que não são elaboradas pelo 
legislador ordinário, mas pelo Poder Conslitui nte Deri."ado ou Poder de Revisão, e ainda Trata 
das medidas provisórias elaboradas pelo Presidente da República, não obstante a possibilidade 
de se converterem em lei por manifestação do Legislativo"H 
Há, nessa conjuntura, muitas críticas à inclusão da medida provisória no texto final do 
artigo 59 da constituiçào36 . Ocorre que não há como desconsiderar o texto promulgado pela 
Assembleia Nacional Constituinte de 1988 e, mesmo assim, diante da inclusão das emendas à 
Constituiçào no rol do artigo 59, O que, de uma fOrnla ou de OUlra, implica exclusão dessa 
definição (Poder Legislativo) em relação ao adjetivo legislativo. 
~~ CARVALHO. Kildare Gonçalves. Direilo conslitllcional. 17· ed. Belo Horizoote: Del Rey, 20 lI. p. 1027. 
)~ Nessa direção, a critica do Professor Jose Afonso da Silva: "Um gênio qualquer, de mau gosto. ignorante e 
abusado, introduziu-as ai, indevidamente, entre a aprovação do texlO final (ponanto depois do dia 22.9.88) e a 
promulgaçrío-publicação da Constituição no dia ).10.88" (SILVA, José Afonso da. Curso de Direito 
Constitucional Positivo 20 ed. São Paulo: Melheiros Editores, 2002. p. 522). Do mesmo modo. o Professor 
Manoel Gonçalves Ferreira Filho também critica a inclusão da medida provisória no texto do anigo 59: "não 
parece COTTeto incluir medida provisória entre as normas elaboradas pelo Poder Legislativo. É o Presidente da 
República, no exercício de um poder que lhe advém, sem intermediário, da Constituição, quem edita a medida 
provi sória, cuj as normas entram em vigor antes (; independentemente de qualquer pronunciamento do Poder 
Legislativo. [.: cena que o Legislativo deverá posterionnente pronunciar-se sobre ele. Daí não decoTTe, porém, 
que elabo r<.~ ,IS nonnas da medida provisória" (FERREIRA FI LHO, Manoel Gooçalves. Do processo legislatívo. 
5' ed. São Paulo: S<lraiva, 2002. p.200). 
• 
(i.2) Considerar o lermo legislativo como sinônimo de Legislador parece, em principio, ser 
adequado, uma vez que a palavra Legislado/', por ser mais abrangente do que Poder 
Legislafivo - significado excluído na análise anterior -, compreenderia, também, as 
medidas provisórias. Dessa maneira, poder-se-ia. a priori, argumentar que "o adjetivo 
qualifica não o Poder, mas o legislador, de modo que, elevado o Presidente pela Constituição 
à qualidade de legislador, a medida provisória estaria corretamente incluída entre as 
manifestações do processo legislativo·,J7. 
No entanto, o rol do artigo 59 também compreende a elaboração das emendas à 
Constituição (inciso I). Desse modo, para considerar o termo legislativo como sinônimo de 
Legislador, teríamos que afirmar que as emendas à Constituição são elaboradas pelo 
Legislador, o que implicaria confundir Poder Constituinte com Poder Constituído, negando, 
de certa forma, a própria supremacia da Constituição sobre os demais atos normativos38 . 
Nesse contexto, o Professor Manoel Gonçalves Ferreira Filho afirma que não "se há de 
confundir o Poder de Revisão e o Poder de Legislar,,39, porquanto: 
''[. .. 1 De fato. ambos atuam em órbitas diversas e seus atos têm alcance diferente. A emenda 
muda a urganização polftica e juridica fundamental: a lei, apenas outras leis. Aquela pode contradizer a 
Constjluj~;10 e o faz, necessariamente, para muda-Ia; esta só é vâlida se não contradisser a Conslituiçâo. 
A confllsão procede, sem dúvida, do fato de serem normalmente as câmaras o agcnlc 
incumbido de moditicar a Constituição. Há, portanto, nonnalmente, uma confusão meramCJlte subjetiva, 
jâ que a diversa qualificação é fTisada pela diversidade dc procedimentos, como ocorre na atual 
Constituição brasileira, ao menos"~o 
Pelo exposto, devemos descartar a significação Legislador - para a definição do 
termo legislativo -, em razão da sua incompatibilidade do com texto dado pelo Constituinte 
ao artigo 59 da Constituição. 
(ii) A partir da separação entre leis em senlido formal e leis em sentido material, o 
adjetivo legislativo poderia significar determinadas matéria'i: Ui./) a elaboração apenas de 
leis em se'1fido material; Ui.2) a elaboração de leis em sentido formal; Oll Ui.3) a elaboração 
37 FERREIRA FI LHO, Manoel Gonçalves. Do processo legislativo. Y ed. São Paulo: Saraiva, 2002. p. 200. 
38 Nessa conjuntura, o comentârio de Manoel Gonçalves Ferreira Filho: "A supremacia da Constituição sobre os 
demais atos normativos é um principio fundanlenlal em nosso sistemajurfdico. É dele que decorre o controle de 
constitucionalidade das leis [ ... ] tal supremacia decorre da distinção entre Poder Constituinte, que dá inicio à 
ordem jurídica, e Poderes Constituídos. que a desdobram nos limites e nas fonnas estabelecidas pela 
Conslituiçílú" (FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalvcs. Do procr::SJ'O I"'gálativo. 5' ed. São Paulo: Saraiva, 2002. 
p.200) . 
. 19 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Do processo legislalivo. 5" ed. São Paulo: Saraiva, 2002. p. 201 . 
• \1) FERREI RA FILHO, Manoel Gonçalves. Do processnlegislolivo. sa ed. São Paulo: Saraiva, 2002. p.201. 
de leis em sentido/armai e material. Antes de examinar esses três possíveis significados para 
o adjetivo legislativo, cabe esclarecer alguns pontos acerca dessa mencionada classificação. 
Com as palavras de Hans Ke\sen, uma lei em sentido formal é ;'qualquer coisa que tem 
a lorma de uma lei,,41. Assim. qualquer ato normativo produzido sob a forma de lei em 
sentido amplo (qualquer ato nODnativo de hierarquia conslilucional, primária ou 
secundária)4\ isto é, produzido conforme processo de elaboraçào de atos normativos de 
hierarquia constitucional, primária ou secundária, pode ser chamado de lei em sentido 
formal: pouco importando, para essa definição, o con/eúdo43 do ato produzido. Portanto, o 
que determina se um ato normativo é ou nào uma lei em senlidoformal nào é o seu conteúdo 
(geral ou individual, abstrato ou concrelo), mas sim sua forma. Daí a denominação "em 
sentido fonnal". 
Uma lei em sentido material, por sua vez, é qualquer ato normativo que, além de ser 
considerado uma lei em senlidoformar~ - por ser produzido sob a torma de lei em sentido 
amplo (qualquer ato normativo de hierarquia constitucional, primária ou secundária) -, seja 
geral (atributo da generalidade) e abstrato (atributo da abslração)~s; adjetivos que, para 
serem compreendidos. precisam ser definidos. 
JI KELS EN, HilnS. Teuri(1 geral do direilo e do Estado. Trad. Luis Carlos Borges. 4' ed. São Paulo: Martins 
Fontes, 2005. p. 191. 
4? Discordamos daqueles que. no contexto da definição de lei em semido formal. consideram leis em $e>llido 
amplo apenas os aIOs normativos produzidos pelo Congresso. Como exemplo. temos a lição de João Trindade 
Cavalcante Filho: "Lei em senlido FORMAL é qualquer aLO aprovado com o nome de LEI pela Congresso 
Nacional" (CAVALCANTE FILHO, João Trindade. Proce.uo legislalivo consliluóonaf. Salvador: Editora 
JusPodivm, 2012. p. 36). Isso porque, até agora, não conseguimos visualizar fundamentação bastame para 
excluir da definição atos normativos que, embora sejam relevames para a comunidade jurídica. m'lo são 
produzidos pelo Congresso. É o caso, por exemplo. das medidas provisórias, elaboradas pelo chefe do Poder 
Executivo. 
43 "Pode acontecer que lima declaração sem qualquer signilicaçll.o jurfdica seja reita em fonna de lei" (KELSEN. 
Hans. Tt:oria geral do direito e do estado, Trad. Luis Carlos Borges. 4' ed. São Paulo: Martins Fontes, 2005. p. 
191 ). 
~4 Adolamos. aqui, a orientação de Hans Kelsen, segundo a qual il lei em sentido maioria I é, por definição. uma 
lei em sentido ronTIal: "leis num sentido material (normas jurfdicas gerais !lH rorma de uma lei [grifo nosso])" 
(KELS EN . Hans. Teoria geral do direifo e du Esfado. Trad. Luis Carlos Borges. 4- ed. São Paulo: Martins 
Fonles. 2005. p. 191). Todavia, há quem diga que a lei em ~'eltfido material "é qualquer ato com CONTEÚDO de 
lei (isto é. conteüdo geral e abstrato)" (CAVALCANTE F[l.HO. João Trindade. Processo legislativo 
c:olIsliluç;ol1af. Salvador: Editora JusPodivm, 2012. p. ]6), ainda que o alo não tenha/arma de lei. 
H Por um lado, há quem utilize apenas o termo geral para qualificar um alo normativo produzido sob aforma de 
lei em semido amplo - embora o concello de lei em sentido amplo nem sempre seja identico ao que adotamos 
no presente estudo - como uma lei em sentido maferial. Nesse sentido, Hans Kelsen: "leis num sentido material 
(nonnas jurfdicas gerais [griro nosso] na forma de uma lei)" (KELSEN, Hans. Teoria geral do direito e do 
Esrado. Tllld. Lufs Carlos Borges. 4' ed. São Paulo: Martins Fontes., 2005. p. 191). Por outro lado, também h:i 
quem afinne que, além de geral e abslrafo. o alo norlna/ivo produzido sob a forma de lei em semido amplo -
com a ressalva, mais uma vez.. de que nem sempre o conceito de lei em sentido amplo é idêntico ao que 
adotamos neste esludo - precisa ser origil/al (atributo da originalidade) para poder ser considerado lei em 
semido ma/criai; excluindo, da definição de lei em sentido material, nomas regulamentares que apenas 
reproduzem normas regulamentadas, normas estaduais que apresentam nomas federais que tem devem 
Nesse contexto, de acordo com Norberto Bobbio, toda normajurídica46 seria fonnadn 
por dois elementos: (a) o sujeito destinatário da nonn8; e (h) o objeto da prescrição 
normativa: a ação prescrita. Veja: 
''Toda proposição prescritiva. e portanto também as normas jurídicas, é fonnada de 
dois elementos constitutivos e portanto imprescindlveis: o sujeito, a quem a norma se dirige, ou 
seja, o deslinalário, e o nbjelo da prescrição, ou seja, a ação prescrila. Mesmo na mais simples 
das prescrições, como, por exemplo: 'Levante-se', distinguem-se um destinatário-sujeito e uma 
ação-objew. Não se pode pensar em uma prescrição que não se dirija a alguém e que não 
regule um certo comportamento. Se nós considerannos uma nonna jurídica qualquer, 
poderemos constatar a presença destes dois elementos: ou melhor, dirlamos que o primeiro 
passo para interpretar uma norma jurldica seria o de perceber a quem cla se dirige e qual 
comportamento estabelece,,41 
Ademais, tanto o (a) deslinalário~sujeilO quanto a (b) ação~objeto de uma norma 
podem ser classificados como (I) singulares: quando o (a) destina/ário-sujeito é um sujeito 
singular (único) ou quando a (b) ação~objeto se refere a um objeto singular (único); e (lI) 
universais: quando o (a) destinatário-sujeito é uma classe de sujeitos (em princípio, não 
individualizados) ou quando a (b) ação~objeto se relaciona a um objeto não individua/izado48 • 
De modo que, segundo Norberto Bobbio, "obtém~se, não dois, mas quatro tipos de 
proposições jurídicas, ou seja, prescrições com destinatário universal, prescrições com 
destinatário singular, prescrições com ação universal, prescrições com ação singular,,49. 
De tal modo, passemos às definições de Bobbio: (I) a norma individual é aquela que 
se dirige fi um (o) destinatário-sujeito (I) singular (único); (2) a norma geral é aquela que se 
dirige a um (o) deslinafário~sujeito (11) universal (classe de sujeitos); (3) a norma concreta é 
obrigatoriamente ser obedecidas no plano eSTaduat etc. Nessa direção, Marcetlo Caetano: "Muitos conTentam-se 
com a generalidade como característica material da lei jurldica [ ... 1 Na verdade, o que pode caracterizar um tipo 
de aClividade juridica do Estado não ê a produçi\o de nomlas genéricas e sem a criaçao do Direi/o. Há uma 
multid~lo de nonnas que, sendo genéricas . n1l0 ~'1 () criadoras. Ora só às nonnas criadoras convém em rigor a 
designação de leis. Se quisermos mais rigor na terminologia e procurannos distinguir, de entre as disposições 
genéricas, as leis propriamente ditas dos rq!utall/l!//fO.f, teremos então de acrescentar ao requisito comum da 
generalidade um outro específico das leis: a novidadl!. [grifo nosso)" (CAETANO, Marcello. iv/anual de ciência 
polili()(ll' direito constitucional. Tomo I. Coimbra: Livraria Almedina, 2003. p. 163) . 
.1(, Como o marco teórico utilizado por nÓs para fi distinção teórica entre as normas gerais e abslralas e as 
normas individuais e coner!:'I".\" será a obra Teoria da /lorlna jurídica, do filósofo Norbet1o Bobbio, não 
abordaremos, neste ponto do estudo. a classificação que considera a norma como o genero que compreenderia as 
espécies norma regra e norma principio. haja vista que essa distinção não foi trabalhada no âmbito do marco 
leórico escolhido. 
H BOBBIO, Norbet1o. Teoria da norma jurídica. Trad. Fernando Pavan Baptista e Ariani Bueno Sudatti. Bauru: 
Edipro, 2001. p. 178-179. 
U "Ora. tanto o destinatário-sujeito quanto a ação-objeto podem apresentar-se, em uma nonna jurldica_ sob 
foma unive:-sal e sob forma singular. Em outras palavras, tanto o destinatário quanto o objeto podem figurar em 
uma proposição com sujeito universal e com SUjeito singular'- (BOB8rO. Norberto. Teoria da nomlajurídica. 
Trad. Fernando Pavan Baptista e Ariani Bueno Sudani. Bauru: Edipro, 200 I. p. 179). 
J9 BOBBIO, Norbel1o. Teoria da l1ormajurídica. Trad. Fernando Pavan Baptista e Ariani Bueno Sudatti. Bauru: 
Edipro, 200:. p. 179. 
aquela cuja (b) ação-objeto se relaciona a um objeto (f) singular (único); e (4) a nonna 
abstrata é aquela cuja (b) ação-objeto se relaciona a um objeto (If) universal (não 
individualizado). 
Em outras palavras, (1) a oOlma individual é uma prescnção normativa com 
destinatário singuJarso ; (2) a norma geral é uma prescrição normativa com destinatário 
universa!sl; (3) a nonna conerela é uma prescrição nonnativa com ação-objeto eonereta52 ; e 
(4) a nonna abstrata é uma prescrição nonnativa com ação-objeto universol53 . 
Portanto, se uma lei etn sentido material, como já afinnado, é qualquer alo normQI;vo 
que, além de ser considerado uma lei em sentido formal - produzido sob a fonna de lei em 
sentido amplo -, seja geral e abstrato, conclui-se que a lei em senrido material é toda lei em 
sentido formal cujas normas se rejerem a destinatários universais (generalidade) e cuja 
ação-objeto se relaciona a um objeto não individualizado (abstração). 
Finalmente. após delinir leis em sentido forma! e leis em sentido material, podemos 
verificar se algum dos três significados, construídos a partir dessa classificação, para o 
adjetivo legislativo é compatível com a sistemática adotada pelo texto do artigo 59 da 
Constituição. 
(H. I) Inicialmente, nào se pode afinnar que o adjetivo legislativo significa a elaboração 
apenas de leis em sentido material (atos nonnativos gerais e abstratos) - de modo que o 
processo legislativo seria definido como o processo de elaboração apenas de leis em sentido 
material -, pois, seguindo a liçào de Manoel Gonçalves Ferreira Filho, "o art. 59 da 
Constituição inclui no 'processo legislativo' a elaboração de decretos legislativos e de 
.\1.1 Exemplo dado por Bobbio: "a sentença do tribunal, com a qual, com base no an. 155 do Cód igo Civil italiano, 
é ordenado ao conjllge 111m indivíduo determinado no processo], de quem foi pronunciada a separação, manter 
consigo os filhos e prover o seu suslento, sua educação e instrução" (BOBBIO, Norberto. Teoria da normo 
jwidica. Trad. Fernando Pav(ln Baplisla e Ariani Bueno Sudatti. Bauru: Edipro, 2001. p. 179). 
~1 Exemplo de Bobbio: "'0 mandatário é obrigado a executar o mandato com a diligência do bom pai de 
família ... ' (an. 1710 do Código Civil ilaliano)" (BOBBIO. Norberto. Teoria da 1101'1110 jurídica. Trad. Femando 
Pavan Baplista e Ariani Bueno Sudatti. Bauru: Edipro, 2001. p. 179). 
~! Exemplo, mais uma vez, dado por Norberto Bobbio: "com base no art. 210 do Código de Processo Civil 
italiano. o juiz inslrutor ordena, sob pedido de uma pane, â outra parte, a exibição em juízo de um documento 
cuja obtenção julgue necessária ao processo [um documemo delenninado nos aulos do processo]" (BOBBIO. 
Norberto. Teoria da norma jurídica. Trad. Femando Pavan Baptisla e Ariani Bueno Sudatti. Bauru: Edipro. 
200 I . p. I 79). 
5~ Exemplo, outra vez. de Bobbio: "'0 marido tem o dever de proteger a mulher. de mante-Ia consigo e de 
proporcionar· lhe tudo que for preciso as SUílS necessidades em proporção aos seus rendimentos.' (art. 145 do 
Código Civil italiano)" (BOBBIO, Norberto. Teoria da Norma jurídica. Trad. Fernando Pavan Baptista e Ariani 
Bueno Sudal1l. Bauru: Edipro. 200 1. p. 179). 
resoluções, atos a que falta {acrescentaríamos: em grande parJe dos casos] o caráter de 
. -d . b ,,54 mstauraçao e normas gerrus e a stratas . 
No que diz respeito aos decretos legislativos (art. 59, VI, da CF), algumas das 
hipóteses taxativamente previstas no artigo 49 da Constituição se referem a prescrições 
individuais e/ou concretas (e não gerais e abstratas). É o caso, por exemplo, do decreto 
legislativo editado para "autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se 
ausentarem do País, quando a ausência exceder a quinze dias" (art. 49, m, da CF). Trata-se, 
nesse caso, de um decreto legislativo com a seguinte prescrição: o Presidente e o Vice-
Presidente da República - destinafários-sujeitos individualizados (ou seja: uma norma 
individual, e não geran - estão autorizados a se ausentar do país por x dias em razão da 
viagem para o país y para resolver o problema w - ação-objeto relacionada a um objeto 
singular (isto é: uma norma concreta. e não abstrata). Veja: 
"Ora. sobre as matérias de competencia exclusiva do Congresso, arroladas na atual 
Constituição pelo art. 49. não cabe a nonnatividade abstrata caracterfstica da lei propriamente 
dita. 
De fato, os incisos do art. 49 atribuem ao Congresso o resolver, o autorizar ou 
pClmitir. o aprovar ou suspender, o mudar. o fixar, o julgar, e só a menção desses verbos já 
mostra que se está em face de questõcs sobre as quais o constiruinte quis deixar a decisão 
ultima ao Congresso. espec ialmente como fonna de fiscalização do Poder Executivo. Somente 
o inc. VII - ' Fixar iJe-ntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores ... ' - é que dá 
C1ZO à edição de nomlaS gerais. as outras hipóteses apenas à de nonnas individuais,,55 
Quanto às resoluções (art. 59, VH, da CF/6, mostra-se mais possível ainda a 
existência de prescrições individuais e/ou concretas (e não gerais e abslralas), haja vista que 
"os projetos de resolução visam a regulamentar matérias de interesse interno (político ou 
administrativo de ambas as Casas em conjunto ou de cada uma delas em particular"S7, trata-
se, ademais. de espécies normativas ainda mais abrangentes que os decretos legislafivosS8. 
~I FERR EIRA FI LHO. Manoel Gonçalves. Do processo legislafivo. s> ed. São Paulo: Saraiva. 2002. p. 197. 
5, FERREIRA FILHO. Manoel Gonçalves. Do processo legislafivo. 5' ed. São Paulo: Saraiva, 2002. p. 197-198. 
56 Realmente, sob a perspectiva de alguns doutrinadores, não pareceu adequada a inclusão das resoluções no rol 
do artigo 59 da Constituição. Nessa conjuntura, os comentários de Pontes de Miranda: "resolução é a deliberação 
que uma das eâmams do Poder Legislativo, ou o próprio Congresso Nacional loma, fora do processo de 
elaboração das leis e sem ser lei" (MIRANDA, Francisco Cavalcanti Pontes de. Comentários à C0l1sliruiç(10 de 
/967. Tomo 111. )' ed. Rio de Janeiro: Editor Borsói, 1960. p. 98). Na mesma direção, Manoel Gonçalves 
Ferreira Filho: "'Do que se expôs, claramente se infere que a resolução não tem por que ser inclulda no processo 
nonnativo sfriclo sen,w" (FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Do processo legislativo. 5" ed. São Pau lo: 
Saraiva, 2002. p. 199). Ocorre que. de acordo com o que já foi exposto, o objetivo do presente trabalho é a 
de finição de um conceito compatível com a sistemática adotada pelo texto da Constituição de 1988, haja vista 
~uc se trata do texto aprovado e promulgado democraticamente pela Assembleia Nacional Constiruinte de 1988. 
j SILVA, José Afonso da. Processo constitucional de formação dos leis. 2& ed. São Paulo: Melheiios Editores, 
2006. p. 339. 
5~ "o campo do decreto legislativo. na atual Constituição, é o das matérias mencionadas no ar!. 49, sem exceção. 
Fora dai, e fora do campo específico da lei, é que cabe a resolução" (FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Do 
processo legislativo. 5" ed. São Paulo: Saraiva, 2002. p. 199). 
Além disso, existem hipóteses de leis em sentido material (atos normativos gerais e 
abstratos) que não estão inseridas no rol do artigo 59 da Constituição59 . Pode haver, por 
exemplo, decreto regulamentar do Poder Executivo de caráter geral e abstrato, considerando o 
fato de que a norma regulamentadora inova, na medida em que nào apenas reproduz os 
comandos da norma regulamentada. 
Ui.2 e ii.3) Conforme exposição anterior, toda Lei em sentido material é, por definição, uma lei 
em sentido formal com atributos específicos (generalidade e abstração). Dessa maneira, 
afirmar que o adjetivo legislalivo significa a elaboração de leis em senfido formal equivale a 
dizer que o adjetivo legislativo significa a elaboração de leis em sentido formal e malerial. 
De fato, as duas definições - que, como acabamos de ver, são equivalentes -
representam conceituações possíveis para o adjetivo legíslativo, de modo que o processo 
legislativo pode significar o processo de elaboração de leis em sentido formal Ce maleriaf). 
Nesse sentido, aliás, a afirmação do Consultor João Trindade Cavalcante Filho: "O processo 
legislativo tem por objeto a produção de leis, seja em sentido formal, seja em sentido 
material,,6U. 
Ocorre que essas seriam definições extremamente amplas, que compreenderiam, até 
mesmo, atos normativos secundários - como, por exemplo, atos administrativos, sentenças 
judiciais e contratos - que em nada parecem ser regulamentados pelas normas 
constitucionais constantes na Seção VIII do Capítulo r do Título IV da Constituição (artigos 
59 a 69); razão pela qual ambas devem ser descartadas. 
(ih') Por tim, partindo da clássica divisão dos atos nOimativos em constitucionais, 
primários e secundários, o termo legislativo poderia exprimir (iii.l) a elaboração de atos 
normativos de hierarquia conslilucional: Uii.2) a elaboração de atos normativos de hierarquia 
primária; Uii.3) a elaboração de atos nonnativos de hierarquia secundária; ou (iii.4) a 
elaboração combinada de atos normativos de hierarquias distintas (constitucionais e 
primários; primários e secundários; constitucionais e secundários; ou, ainda, constitucionais, 
primários e secundários). 
Surgiu, no âmbito da dogmática jurídica, a ideia de que existiriam níveis hierárquicos 
nos quais os diferentes atos normativos se enquadrariam. Já no Século XX, Hans Kelsen 
difundiu uma construção teórica de três níveis (ou escalões) distintos: 
j~ ·'nem toda a elaboração de nonnas jem sentido material: nonnas gerais e abstratasj prevista pela Constituição 
se enquadra nos seus sete incisos [do art. 59]'" (FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Do processo legislativo. 
5' ed. São Paulo: Saraiva, 2002. p. 196). 
b() CA VALCANTE FILHO, João Trindade. Processo legislativa constitucional. Salvador: Editora JusPodivm, 
2012. p. 36. 
-o esc<llilo imediatamente seguinte ao da Constituição é conslituido pelas nonnas gerais 
criadas pela legislação 00 pelo costume. As constituições dos Estados modernos i~<;liluem 
sempre especiais órgãos legislativos que são competentes para a produção das liormáS g/!'l'úIS á 
aplicar pelos tribunais e autoridade> administmtivas, por forma tal que, ~jãQ d& prOOUçAQ 
constjtuçiº!1a~ $ÇLsegUe: o escalão legi~tiltiHLS-,," a este, o escalão dQ próCé~ jydiclal e 
ªs;!!TIini~J!::ativo [grifo nosso}. No entanto, esta 5t~!Ü?d!&ão em três e?Blõc~ [grilo nosso 1 não é 
inevitável. É possívd que a Constituição nào institua qualquer órgão legiferante espcciat, por 
f,>nua li que os tribunais e aUloridadcs ádmrnfstratlVa5 sejam considerados pela Constituição 
imediatamente competentes pura criarem eles próprios as nonnas que considerem adequadas 
oujuslas para aplicar nos casos concretos,,,)l 
A partir dessas definições, podemos separar os atos normativos em três níveis 
hierárquicos: (I) o consfitucional, (2) o primário e (3) o .,:õecundário. A seguir, falaremos 
sobre cada um deles. 
(1) Para falar sobre o nível constitucional, faz-se útil uma breve expOSição da teoria 
clássica do poder constituinte no âmbito do sístema jur[díco brasileiro. De acordo com essa 
construção teórica, existiriam, grosso modo, quatro62 diferentes tipos de poder constituinte. 
Primeiramente, o (J<j Poder conslifuinfe originário6J , é o responsável pela criação de normas 
constitucío:1ais inteiramente novas, desvinculadas de qualquer outro sistema constitucional: as 
chamadas normas consrilucionais originárias. 
Já o (2<j Poder constifuinte derivado reformador, detém a competência para modificar 
(com limitações) as normas consliwcionais originárías por meio das chamadas emendas 
constitucionais (arts. 59, J, e 60 da CF). O (3'J Poder constituinfe derivado revísor, por sua 
vez, também de1em a competência para modificar (com limitações) as normas consfilucionais 
originárias, mas por meio das chamadas emendas constitucionais de revisão, que ocorreram 
após cinco anos. contados da promulgação da Constituição, pelo voto da maioria absoluta dos 
membros do Congresso Nacional, em sessão unicameral, confonne prescrição do art. 3" do 
ADCT. Por seu turno, o (4") Poder constituinte derivado decorrente elabora as nonnas 
constanteS nas constituições estaduais e das leis orgânicas do Distrito Federal e dos 
. ,. 64 
mumClplOS . 
;;) KELSEN, Hans. Tl!orin pura do direi/(l. Trad. João Baptista Machado. 7" ed. Silo Paulo: Manins Fontes, 2006. 
p.250. 
'-" Não ignoramos a existência, nu doutrina contemporànea, de outras categorias (espécies) de poder constituinte, 
como. por exemplo, o poder cUllslillÚl1Ie derivado difuso, associado ao fenômeno da mwcu;iio constitucional, e o 
poder constitilÍnte SIIpranacional, relacionado à posslbiHdade de existência de uma "Constituição supranacional 
legftima, apta a vincular .lS çomunidades de Estados sujeitas à sua incidência" (CARVALHO, Kildare 
Gonçalves. Direito cOlIsfilllÇ;(IF{ol. 17" ed. Belo Hori:wnte: Del Rey, 2011. p. 242). fodavlO, a exposição apenas 
da teoria ciássica do poder constituinte é suficiente aos fins perseguidos pelo presente estudo. 
6\ Também denominadofundaciollal, genuíno, de primeiro grau, primarlo ou inaugural. 
H Nilo descor:hecemos o falO de que, para uma boa pane da doutrina, o poder consriluinll! derivado decorrellle é 
o responsável apenas pela eluboração das cot/SliIUIÇ(;ê,\' estadllais - e não pela produção das leis orgânicas do 
.. 
Ante o exposto, podemos afirmar que o nível constitucional compreende as normas 
constitucionais como um fodo, ou seja, todas as normas produzidas pelos quatro diferentes 
tipos de poder constituinre. Dessa fom13, as l10rmus constitucionais originárias, as emendas à 
constituição (convencionais ou de revisão) e as normas constantes nas constituições estaduais 
e das leis orgânicas do Distrito Federal e dos municípios são normas situadas no primeiro 
nível hierárquico: nom13S de nível constitucional, 
Além do mais, de acordo com o § 3° do artigo 5° da Constituição (incluído pela EC 45, 
de 2004). "Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 
aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 
dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais". Dessa maneira, os 
decre/os legislativos (art. 59, VI) que promulguem tratados internacionais (art. 49, I) sobre 
direitos humanos aprovados pelo trâmite do art. 5°, § )O, da CF (em vigor desde 2004) 
também serão considerados atos normativos de nível consritucional. 
(2) O escalão primário, por seu turno, abarca todos os a/os normativos não 
constitucionais cujo fundamento de validade seja tão somente uma norma de nível 
cons/itucional. Esses atos nonnativos, ademais. dividem-se em duas espécies: (2./) os atos 
normativos supra/egais e (2.2) os atos normativos legais. 
(2.1) Os atos normativos supralegais são, confonne a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal fi5 , os decretos legislarivos (art. 59, VI) que promulguem Iralados internacionais (an. 
49, I) sobre direitos humanos. mas que tenham sido aprovados comum, e não pelo 
procedimento previsto pelo a11. 5°, § 3°, da CF (em vigor desde 2004). 
(2.2) Os aios nurmativos legais, de outro modo, são, primeiramente, todos os outros 
previstos no artigo 59 da Constituição: as leis complemenfares (art. 59, li), as leis ordinárias 
(art. 59, 1I1), as leis delegadas (art. 59, IV), as medidas provisórias (art. 59, V), os outros 
decretos legis{a/ivo.\' (art. VI), que não versam sobre direitos humanos, e as resoluções (art. 
59, VII). 
Além desses, há outros alas não constifllcionais fundados exclusivamente em normas 
de nível constitucional que nào eslão previstos no rol do artigo 59 da Constituição: os 
DF e dos municípios -. tendo em vista que o artigo II do ADCT. que afirma expressamente a existência dessa 
espécie de poder constÍluitlle no sistema constitucional brasileiro, prescreve tão somente poder para a elaboração 
de constituições estaduais. Ocorre que essa discussão é irrelevante para as finalidades deste rrabalho. 
6S Exemplo: BRASIL. Supremo Tribunal Federal. HC 94.013-SP, Primeira Turma, ReI. Min. Carlos Brino, 
julgado em 10/2/2009. DJ 12/3/2009. 
regimentos internos e resoluções de tribunais que digam respeito ao funcionamento ou à 
competência dos órgãos que os editem (art. 96, !, '"a") e as súmulas vinculanres (art. I03-A). 
(3) Finalmente, o nível secundário compreende os atos normativos cujo fundamento 
imediato é uma norma de hierarquia primária, embora a sua fundamentação mediata seja 
sempre uma noma de nível conslifucionu{. São bons exemplos de atos normativos de escalão 
secundário: decretos autônomos do Poder Executivo, que detalham a execução administrativa 
de aIOs nOJmat·ivos de nível primário, os atos administrativos em geral, as sentenças judiciais 
e os negócios jurídicos. 
Agora, elucidada a nossa classificação acerca dos diferentes nlveis de hierarquia entre 
os atos normativos, cabe questionar se podemos definir o adjetivo legislativo - em processo 
legislalivo - com alguma das definições a seguir. 
UiLl) Não se pode afinnar, no contexto deste estudo, que o adjetivo legislarivo significa a 
elaboração de atos normativos de hierarquia constitucional, visto que somente as emendas 
constitucionais convencionais (an. 59, 1)66 - elaboradas pelo Poder constiluinre derivado 
reformador - e os decretos legislativos (art. 59, VI) que promulguem tratados internacionais 
sobre direitos humanos aprovados pelo trâmite do art. 5°, § 3°, da CF estão e!encados no rol 
do artigo 59 da Constituição. 
(iii.2) Também não é correto asseverar que o adjetivo legislativo pode ser definido como a 
elaboraçc7o de atos normativos de hierarquia primária, pois existem atos normativos de 
hierarquia primária que não estão previstos no artigo 59 da Constituição, que, como foi dito, 
são: os regimentos internos e resolllções de tribunais que digam respeito ao funcionamento ou 
à competência dos órgãos que os editem (art. 96. 1, "a") e as súmulas vinculantes (art. I03-A). 
(iii.3) A elaboração de atos normativos de hierarquia secundária também não pode, com 
mais razão ainda, ser a definição que estamos procurando para o termo legislativo, lima vez 
que nenhum dos atns normativos de hierarquia secundaria está previsto no rol do artigo 59. 
UiiA) Por fim, se não podemos afinnar que o vocábulo legislativo se refere a qualquer uma 
das três significações anteriores, também não podemos dizer que esse adjetivo se refere à 
elaboração combinada de atos normativos de hierarquias distintas (constitucionais e 
I>l, No nosso entendimento. o inciso [ do artigo 59 da Constituição se refere apenas às emendas constitucionais 
convencionais. c n110 às emendas constitucionais de revisão (previstas no art. 3~ do ADCT). 
• 
primários; primários e secundários; conslirucionais e secundáríos; ou, ainda, constitucionais, 
primários e secundarias) 67. 
Por conclusão, em razão as Inúmeras tentativas frustradas, cabe a nós urna alternativa 
pouco lógica, mas mUlto democrática: a mera repetição do texto do artigo 59 da Constituição. 
Dessa maneira, o adjetivo legislativo significa a elaboração de emmdas à Consfituição, leis 
complementares, leis ordinárias. leis delegadas. medidas provisórias, decretos legislativos e 
resolllções, 
Nesse sentido, aliás, e parte da conceiluação adotada por Jose Afonso da Silvaós ; "Por 
processo fegislalít'o entende-se o conjunfo de atos [ ... ] visando a formaçào das leis 
conslitucionais, complemenlares e ordinárias. resoluções e decrefos legislalivos,,69. 
67 Em semido contrário ao nosso, i.l Ii,ão de Manoel Gonçalves Ferreira Filho: "Ora, em face desta analise, o 
valor do ano 59 da Constituição pode ser reergutdo. Engloba ele todos os momentos de produção nonnativa no 
plano federal ale ° nlvel primário, inclusive. Apresenta uma visão integrada dos atos derivados de primeiro grau" 
(FERRE[RA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de direilO cOIlSlilllcional. 38" ed. São Paulo: Saraiva, 2012. p. 
2t3). 
M Atenção: não afirmamos que José Afonso da Silva utiliza todas as no.ssas definições. Dissemos, apenas, que 
par/e da definição dele incorpora essa ideia de defillição do adjetivo legislativo por meio da simples repetição do 
texto do artigo 59 da Constituição. 
,,9 SILVA. José Afonso da. Curso de dirl!ÍlO ctJllsli!IIGÍnr/(/J POSifi\'o. 35 ed. São Paulo: Melheiros Editores, 2012. 
p.524. 
PARTE V -A UNIÃO DAS PARTES PARA A FORMAÇÃO DO 
TODO: O CONCEITO FINAL 
Dissemos, anterionnente, que, em vez de começar a nossa tentativa (de fixação de 
um conceito coerente à sistemática do texto do artigo 59 da Constituição) apresentando 
conceituações possíveis a expressão processo legislafivo como um todo, seria mais fácíl (I) 
desmembrar a expressão em duas partes - a primeira parte corresponderia ao termo processo 
e a segunda parte ao tenno legislativo - e, somente após a análise desses conceitos menores, 
(2) proceder à tentativa de fixação de um conceito final à expressão processo legislativo na 
sua integralidade, 
Contudo, antes de proceder a essa tentativa de função dos conceitos já apresentados. 
devemos esclarecer que, de acordo com a lií;ão de Celso Cunha, em quanto os substantivos 
d . . /70 I·· t d·fí 71 eSlgnam ou nomeiam seres em gera ,os aCjeflvos, por seu umo, mo i Icam um 
subSTantivo. 
De modo ainda maIS espedfico, Evanildo Bechara afirma que, enquanto os 
subsranfívos designam slIbstáncias e objetos mentalmenfe apreendidos como subsfâncias 
(qualidades, estados e pnlCcsS0s)72, os adjetivos delimitam substantivos, "orient'l11do a 
referêncla a uma pane ou a um aspecfo do denotado,,7). 
A parÜr des:;;~!s definições, podemos dizer que, em relação à expressão processo 
legis/alivo (objeto do nosso estudo), o adjetivo legislativo delimita (restringe) o significado do 
substantivo processo. Nesse contexto, parece-nos que essa de!imÍlação se dá em relação ao 
ültimo elemento da definição do substantivo processo: a (iv) objetivação de um fim. 
fina/idade. 
Agora Slm. podemos untr os significados que estabelecemos para o substantivo 
processo e para o adjetivo le&is!ativo, formando, bem nu mal, um conceito merenfe e, 
portanto. compafíve! com a sistemática adotada pelo texto Seção VIII do Capítulo I do Título 
IV e ao arligo 59 da Constituição de 1988. 
Enfim, processo iegisialivo é o grupo determinado e limitado de aIos de ser(es) 
humano(.ç) - ainda que agindo em nome de ente(s) criado(s) pelo intelecto humano (como 
'li CUNHA. Celso. Gramática es,encial. Org. Cilene da Cunha Perdra. Rio de Janeiro: Lcxikon, 20 I J. p. 96. 
71 CU~HA, Cel$o. Gramática essencial. Org. Cilene da Cunha Pereira. Rio de Janeiro: Lcxikon. 201 J. p. 130. 
~/ l3êCHARA, evanildo. Gramá1ica escotar da tingua portuguesa. I' cd. Rio de Janeiro: Lucem8. 2006. p. 70. 
-, BECHARA. Evanildo. Gramá1ica escolar da língua portuguesa. I' ed. Rio de Janeiro: Lucerna. 2006. p. 108. 
órgãos, ou pessoas jurídicas etc.) - que, regidos por um conjunto unitário, lógico e 
harmônicu de normas (regras ou princípio:.), sucedem-se no espaço elou 110 tempo visando a 
elaboração de elaboração de emendas à Conslillllção. leis complementares. leis ordinárias. 
leis delegadas. medidas provisórias, decretos legislativos e resoluções. 
PARTE VI A IMPORTÂNCIA DA DOGMÁTICA E A 
POSSIBILIDADE DE CONSENSO 
Uma maneira interessante de perceber como as ideias se articulam por melO da 
linguagem é partir da distinção de Theodor Viehweg entre o modo de pensar zelerico e o 
modo de pensar dogmático, utilizada pela primeira vez, de acordo com a Professora Claudia 
Rosane Roes!er, em 196874 , Enquanto, no eJ?fnque ze!éfico, raciocina-se por meio da dúvida. 
pelo constante questionamento. através da dissolução das opiniões peja investigação; o pensar 
dogmático consiste na formação de opinião, na construção e estabelecimento de conceí1os, na 
instituição de ideiasi5 76. 
Partindo dessa distinção, deve-se observar qUe cada um desses dois modos de pensar 
tem a sua importância. Por um lado, a utilização do ponto de vista zelélico permite a revisão 
dos conceitos estabelecidos; é a constante crítica, o questionamento, que propicia a revisão e, 
por consequência, a evolução das ideias. Por outro lado, a vida prática exige respostas, 
porquanto depende da construçào c consignação de conceitos. Afinal, é preciso partir de 
premIssas para argumenlar, é necessário conteudo para a emissão de respostas à vida 
cotidiana. O enfoque dogmático, portanto, tambem tem a sua importància. 
Além do mais, as construções dogmáticas organizam o pensamento, tornando mais 
eficaz a comunicação entre os individuos. Por isso, estudos corno este, de cunho dogmático, 
revelam-se imprescindiveis à comunidade juridica na medida em que se dispõem a colaborar 
com a busca de eficiência na comunicação entre aqueles que operam o direito. 
Nesse contexto, ademais, devemos nos atentar não sõ para a importância da 
dogmática. mas, tambem, para a importância do consenso dogmálico, haja vista que o 
.................................. _._ ..... _--
'I ROESLEk. Claudia Rosanc, Enfoque dogma!ico e enfoque zeleiico como pontos de partida para rcafi::ar a 
üUI.rrtiisdplfthJridadti no I!lisino jurídico comempodmeo. 
<wMw.:éf!.ov.ufh;;,brlporIt1i1úlccdefault/files/ünexos/29:!85-293OJ-l-PB.pdf>. Acesso em: 16 de agosto de 20! I, 
ás 02:27. p, ':L 
.~ R08SLER, ClaOcli<'l; ROS{lne. énfoque dugmálico e enjóque ::élêrico como pOli/OS de par/ida para realizar o 
in{ey<./isdpltJwrM .. de 110 çnsino jurídico contemporâneo. 
·-~n'lw.eg()v.utt(.:.brlporlail:~ifesldefoll/llfi!e~/llnex()s;79:!85-29303-1-PB.pdf>. Acesso em: 16 de agoslO de 2011, 
às 02:27. p. 5. 
1~ Deve~se perceber que fl concepção de Theodor Viehweg sobre o tenno dogmálica é muito diferente da 
concepção que usualmente se tem sobre o {ermo, que conceitua a dogmática como conhecimento Imposto com 
aUloridade, autútilãrio, M:menci-O$ó, que não pode ser refutado. Em Viehwcg, a dogmática é apenas uma maneira 
de pensar. 
consenso permite ainda maior coerência e, portanto. eficiência na comunicação entre üs 
comunIcadores: no nosso caso, entre: os usuários u\) que chamamos de processo legislativo. 
Embora o diálogo sobre o tema llão se feche, não devemos simplesmente aceitar a 
grande multiplicidade de definições sobre o mesmo assumo, sob o argwnento de que deve 
haver respeito às divergências, As divergéncías devem ser, por óbvio, respeitadas, mas isso 
não implica dizer que não devemos buscar COnSensOS, A busca por maior Consenso dogmático 
c importante e deve ser praticada, não por orgulho, mas sim por uma comunicação maIs 
eficiente. 
.. 
PARTE VII - CONCLUSÕES 
Em rempos democráficos, e ínegáve!, no Brasil, a imporL.1.11Cia do tema processo 
legislativo. Diante das múltiplas conceituações acerca dessa mesma expressão e, portanto, 
acerca da sua abrangênci~ propomos, em vez de criticar a sistemática adotada pelo texto 
constitucional, procurar construir um modelo dogmático que seja coerente com ela, 
privl!egiando, dessa fonna, a própria democracia. 
Nesse contexto, a presente pesquisa bibliográfica teve por objetivo tmla tentativa de 
fixação de um conceifo coerenfe c, portanto, compatível com a sistemática adotada pelo texto 
constitucional para a expressão processo legisla/ivo> 
Visando facilitar a fixação do aludido concei/o, desmembramos a expressão processo 
legislmivo em duas partes: o termo processo e o vocábulo legislafivo. A partir dai, fixamos 
significados para cada uma das partes e, tendo em vista as relações gramaticais havida.:; entre 
() sl.Jbstantivó processo e o adjetívo legislativo, unimos os significados de cada termo nwna 
única definição. 
Desse modo, fixamos uma conceituação final ao dizer que, no âmbitO do sistema 
conslÍlucional brasileiro, o processo legis/alivo é o grupo determinado e fimilado de aios de 
ser(e,\) humono()j - ainda que agindo em nome de ente(s) criado(s) pelo intelecto humano 
(como órgãos. ou pessoas jurídicas elc.) - que, regidos por um conjun/a unitário, lógico e 
harmônico de normas (rexras ou princípios), sucedem-se no espaço e/ou no tempo visando a 
elaboraçâo de elaboração de emendas à Constituição, leis complemenlares, leis ordinarias. 
leis delegadas, medidas provisórias, decrefos legísfalivos e resoluções. Tratou~se, pois, da 
nossa proposta. 
Por fim, diante do que Theodor Viehweg chamou de doglnálica .. destacamos a 
lmporlància, não só das constTuções dogmá/icas, mas também da busca de consensos entre 
elas, na medida em que ambos tàci!itam a exístência de coerência e, portanto, de eficiência na 
comunicação entre os usuários do que denominamos processo legislafivo. 
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